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PRoJEToDELEIN" 61 t 2o2t

INSTITUI A CARTEIRA DE IDENTIF.IcIÇÃo DA PESSoA
coM FTBRoMIALGTA (crpFIBRo) No Ânlnrro Do
MUNICIPIO DE CONGONHAS.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, prefeito,

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Àrt, .1o Fica instituída, no âmbito do Município de Congoúas, a Carteira de

Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO) destinada a identificar a pessoa

diagnosticada com Fibromialgia, de modo a facilitar, enquanto pessoa titular de direitos

especiais, o atendimento preferencial em órgãos da Administração Pública Direta e

Indireta, bem como nas instituições de caráter privado.

Art. 2o A (CIPFIBRO) será expedida mediante requerimento, acompaúado de

relatório módico, com indicaçào do código da Classificação Estatística Intemacional de

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, no mínimo, as

seguintes informações :

Art.3'A Carteira de Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO) terá

sua primeira via expedida sem qualquer custo, por meio de requerimento devidamente

preenchido e assinado pelo interessado ou por seu repÍesentante legal, acompanhado de

relatório médico confirmando o diagnóstico com o CID (Classificação Intemacional de

Doenças), além dos demais documentos exigidos pelo competente órgão municipal.

L Nome completo, Íiliação, 1ocal e data de nascimento, número da carteira de

identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas(CPF), tipo

sanguíneo, endereço residencial completo e número de telefone do identificado;

II. Fotografia no formato 3 (três) ceütímetros (cm) x 4 (quatro) centímetlos (cm) e

-!? assinatura ou impressão digital do identificado;
3T
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EC§ II1. nome completo. documenro de identificação, endereço residencial.ó.Ê l'-

jfg telefone e E-mail do responsável legal ou do cuidador;ü'À
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IV - Identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e

assinatura do dirigente responsável

Art.4" A (CIPFIBRO) terá validade de 5 (cinco) aaos, devendo ser mantidos atualizados

os dados cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada com o mesmo número, de

modo a permitir a contagem das pessoas fibromialgia.

Art.S" Esta Lei entra em vigar na data de sua publicação

Câmara Municipal de Congoúas, 13 de Outubro de2021.

LUCAS S s CENTE
Vereador

Câmârâ Münicipâl d€ Congonhâs
RuaDr. Pasifico Homem Júnior,82, Cestro. Congonhâs/Mc Telefone:(31) 37il-1S40 - E-mail: camârâ@onsoúas mg.teg.br
lÀ^w. congonhrs.mg leg br
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa a criação de uma identificação específica para

pessoas com Fibromialgia a fim de garantir-lhes prioridade de atendimento. A

ABRAFIBRO (Associação Brasileira dos Fibromiálgicos) tem o intuito de orientar e

informar o paciente fibromiálgico de seus Direitos ao Tratamento Adequado

Multidisciplinar, conforme prevê a Portaria 108312012 do Ministério da Saúde.

O paciente com Fibromialgia anres de tudo é um CIDADÃO BRASILEIRO, que

tem o direito de requerer seus DIREITOS. Desde 2012, os fibromiálgicos conquistaram

este direito. A partir de então, a ABRAFIBRO vem recebendo diversos relatos de

cidades brasileiras, que não possuem nem mesmo um médico clínico geral, muito

menos um reumatologista,

Portanto, com as carteiriúas, os portadores de Fibromialgia terão os seus

direitos assegurados, evitando eventuais constrangimentos! uma vez que não há

evidências fisicas aparentes. Significa também mais conforto para as famílias e

efetivação de seus direitos de preferência de atendimento.

A lei garante o atendimento prioritário tanto para locais públicos quanto para

privados que incluem placas e avisos de atendimento preferencial o símbolo universal

da Fibromialgia, um laço roxo. Diante do exposto, espero contar com o apoio de meus

nobres colegas na aprovação

LUCAS S NTE
Vereador

ír

CÂmaÉ Mutricipsl de CongoDhas
Rua Dr. Pacifico HoDÊm Júnior,82, Centro. Congonhas/Mc Tel€fone:(31) 3731-18Á0 - E-mail: .âmârâ@congonhâs mg leg-br
www coryonhls mS leg br
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câmara Municipal de conBonhas
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Projeto de Lei no 06712021

Matéria lida em Plenário - 30" Reunião Ordinária - 1911012021.

l^a€

Câmara tvlunicipal de Congonhas, aos 19 de outubro de 2021 .

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora



Congonhas,03 de março de2022.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 06712021- institui a carteria de identificaçã o da pessoa

corn fiLrromialsia no âmtrito no munlctpio de Consonhas.

PARECER

Versa o proj eto sobre a instituição da carteria de identificação da pessoa com

fibromialgia no âmbito no rnunicípio de Congonhas.

A proposta é de iniciativa do vereador Lucas Bob.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de proj eto de resolução.

a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,

transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e Íixação da respectiva remuneração,

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da

administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de

entidade da administração indireta;
e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de

administração pública; \1 -6,.r



Í) os planos Plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;

h) os orçamentos anuais;

i)amatériatributáriaqueimpliqueemreduçãodareceitapública','

Emjulgamentohistórico,oPlenáriodoSupremoTribunalFederal'em
decisão ae úCpgnCURSÀO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo

878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

..Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara

Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no afi. 102, III, a, da constituição,

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro' assim ementado:

DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLTNICIPAL QUE DISPÕE

SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE

SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.

viõr--aúci Ao ARTIG95 7", 112, § 1", INCIS9 n, ALÍNEA d E 14s, INCIS9

vr, DA CONSTITUIÇÃO' póiapuar. MATERIA ATINENTE À

oricaNzaçÃo p acj rtxctoNAMENro DE oRcÃol Pà=Y:l
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. COMPETENCIA

PRIVATIVADoCmFEDoPoDEREXECUTIVO.PROCEDENCIADo
PEDIDO (eDOC 1). opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados

(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a

preliminar de repercussão geral da rnatéria. Aponta-se violação aos arts. 24' XY;

à0, t " lI; 74, lV; e 22í da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei

S.árctZOtl, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa

municipal. o prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,

nas quais ..ufirrnu que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente

conforme MP no 2.200-212)0l de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser acessado no

endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número

fi806;52. Supremo Tribunal Federal REpERC1ISSÃO CpneI- NO REC1iRSO

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO

MANIFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela

câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no arÍ. 102, III, a, da

Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim

ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE

DISPÔE SOI]RE A INSTALAÇ Ão or cÂMERAS DE MoNIToRAMENTo

DE SEGTIRANÇA NAS ESCOLA S PTJBLICAS MLINICIPAIS E CERCANIAS.

vroLAÇÃO AO ARTIGOS 7" INCISO II, ALINEA d E 145,112, § 1", INCISO

VI DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE A



oRGANTzAÇÃo p Ao FUNCToNAMENTo pp oncÃos DA REDE
EDUCACToNAL DA ADMTNTsTRAçÃo rruucrpAi-. covrpBrÊNcte
pRrvATrvA Do cHEFE Do poDER EXECUTIVo. pRocpoÊNCIA Do
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e ll 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de materia de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,

nas quais reafima que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no

endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ é inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto

nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão

constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuízada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declmação de

inconstitucionalidade da Lei 5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que

dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Toma
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o

número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas

características territoriais e dimensões, respeitando as norÍnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. ArÍ.2". Cada unidade
escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste arligo apresentará recurso
de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas ,as Áreas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://wrwv.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu é

inconstitucional, por tratar de materia para a qual a inic tiya do processo



legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, ajúzad,a pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de rnonitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. 1o. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

nonnas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art. 2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que

registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
intemas. Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará

recurso de gravação de imagens. Aft. 3o. As escolas situadas nas Areas de

Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.lnteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 87891 I RG / lU violência terão prioridade na

implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua

publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acarletal despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do E,stado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das

paúes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a materia envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obr,igatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que regem o processo

legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.



Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dle 19.12.201 3; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 24108/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Art. 4". Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.
Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo
legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, nâo se limita aos interesses .iurídicos das
paÍtes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constiluição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-memblos. Nessa liúa, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as noünas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http:/iwww.stfjus.br/poÍal/autenticacao/ sob o número l1806252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias loffoli, Prirneira Turma, DJe 17.2.20i4. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da
Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se, portanto, a
aplicação da reserva de iniciativa prevista no ar1. 61, § 1', II, da Constituição à
legislação que cria obrigações a órgâos do Poder Executivo, com consequente
aurnento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se rmite, assim,



interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias alérn daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especiÍicamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
inreressa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARIIGOS l',2"
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE z.OO4,DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATTIITA.
EFETIVAÇÀO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JT'DICIÁRIA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CzuA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/porlaliautenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira
Tttrma, DJe 17.2.20lr4. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas
ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede
educacional da Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se,
poftanto, a aplicaçâo da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da
Constituiçào à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal fjederal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abaÍcaÍ
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Adrninistração Pública, mais especilicamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido,, cito o julgamento da ADI2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
inreressa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGoS 1',20
E 3'DA LEI N, 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETTVAÇÃO DO DTRETTO A ASSTSTÊNCrA JtrDrcrÁRra. rOpr Or
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Docurnento assinado digitalmente conforme MP no
2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número I 1806252 Inteiro Teor do

p



Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / zu TNCONSTITUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHTDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
proj eto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 6l da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § 1", da Constituiçâo, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 6i, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe

4.12.2009). No caso em exame, a lei rnunicipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
locai nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a pl'oteção aos direitos da5 Documento assinado

digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infi'aestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasit. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlpoftal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI
TNCONSTTTUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei aÍacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no art. 61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização adrninistrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tlibunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a ofrigatoriedade de

ÍD'
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instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias

não criâ ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública

local nem trata do regime jurídico de seruidores públicos, motivo pelo qual não

vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Por fim, acrescente-Se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado

digitalmente conforme MP no 2.200-2l2OOl de 2410812001, que institui a
Iniraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eietrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o

número 1l8}6252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ criança e do adolescente qualifica-se

coino direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a

satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos

que coÍnpõem a organízaçáo federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.

227 da Constituição. "

como o proj eto não versa sobre matéria de competência privativa do

Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto'

Já quanto ao mérito da proposta, a matérÂ

sociológica.

questão de relevância

O projeto é legal,
inconstitucionalidade.

não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

Este é o nosso Parecer, smJ.

riano Melillo

n Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
! Comissão de Educaçao, Cultura e Patrimônio Histórico
n Comissão de Saúde e Assitência Social
! Comissão cle Tributação, Financas e Orçamento

e

PROCURADOR DO LEGISLATIVO



CAMARA N/UNICIPAL

Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Goma

Câmara Municipal de Congonhas, ..11... Oe Mo*ço de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Fina!.

Projeto de Lei no 06712021- lnstitui a carteira de identificação da pessoa com
Íibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de Congonhas.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre a instituição da carteira de identificação da pessoa
com fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de Congonhas.

A proposta é de iniciativa do Vereador Lucas Santos Vicente.
A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispôe a Lei Orgânica Municipal.
O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

incon stitu cio na lid ad e.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo

CMC/[,4R

2/vír

tr{,
Weliton Luiz- Vice-Presidente v-
Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

nrílLL

Averaldo

Lucas Santos

Cimâri M ütricipâl de Congonhrs
Rua Dr Pacifico Homem Júnior. 82. Centro, CongorhâVMc Telelhncr (31) l73l-1840 liDail camúã@consonlrâs.'ns.le8 br
\llw coígoíhâs.mg.leg.br

lgor Jonas Souza Costa- Presidente 
I

Ni=11,

%/t'* 1^ _t-<_



2/v CAMARA IVUNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .!{.... oe ü*\, de 2022.

Comissão de Educação, Cultura, Patrimônio Histórico.

Projeto de Lei no 06712021- lnstitui a carteira de identificação da pessoa com
fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de Congonhas.

RELATORIO

ír

José Bernardes

CI\,IC/MR

Lucas Santos Vicente- Presidente

Patrícia - Vice-Presidente

Vanderlei

t
).-I-]-

Eduardo

ü-1;UGerson

C

CimeÍa Mutricip,l de Coígonhâs
Ruâ Dr Pacifico Homem Júnior, 82, Cenlro, CoÍsonh.s/Mc Telcfoner (3 l) 173l - l 840 I'.mail:câmaÍa@consonhas ms lcs.br
ww corgoíhãs mg.leg.br

Versa o presente projeto sobre a instituição da carteira de identificação da pessoa

com fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de Congonhas.
A proposta é de iniciativa do Vereador Lucas Bob e não há nada de inconstitucional

com a propositura, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal.

Somos favoráveis à aprovação.

C
í)

tho-- .19 0/,1/4
I



cÂvnna N/uNrcrPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .l-(... a" ..ü*f .ço....... de 2022

Comissão de Saúde e Assistência Social

Projeto de Lei n' 06712021- lnstitui a carteira de identificação da pessoa com
fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de Congonhas.

Versa o presente projeto sobre a instituiçáo da carteira de identificação da pessoa
com fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de Congonhas.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica do

Município, sendo que este foi proposto pelo Vereador Lucas Santos Vicente.

Quanto ao mérito da proposta, a matéria é questáo de relevância sociológica.

O pro.jeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.

2/vír

Roberto Kleiton- Presidente

L.
Edonias - Vice-Presidente

Gerson 1/àt-- b, o,";!1 [g,a (yua

Lucas W
Weliton

Averaldo

cMC/tvlR

Câmrn Mutricipâl de Consonh.s
Rua Dr Pacifico Homem Júnior, 82. CeDtro. Conqonh,vMc Telelone:(ll) 3731-1840 t:,nâil: camârâ@consonhas.ms.lcs bÍ
slv .ongonhis.Dg let br

RELATORIO

tgta;M,

@



2 cÂvnnn MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, ..1í.. o" M*&ts de2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 06712021 - lnstitui a carteira de identiÍicação da pessoa com
fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do municipio de Congonhas.

Versa o presente projeto sobre a instituiçáo da carteira de identificação da pessoa
com fibromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de Congonhas.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica do

Município, sendo que este foi proposto pelo Vereador Lucas Santos Vicente.

O projeto está fundamentado, náo havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à aprovação.

José Bernardes

Lucas

CIVICiMR

,ír

Weliton Luiz- Presidente

lgor - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias

Câm.E Municip8l de CoÍsoÍh.s
Rua Dr. Pacifico Home'D Júnior, E2, Ccntro. Consonhrs/Mc Telefon€:(ll)l7ll-1840 l;mail:camara@rconsonhãs.m8 le8.br

»}ry. congonh.s.mg.teg.bÍ

RELATORIO

I

a4

U



2/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

CâmaÍa Municipal de Congonhâs
Rua Dr. Pacífico Homem JúnioÍ, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731 1840 - E-mail: camara@con8onhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 06712021

Aprovado em 1a discussão e votação por 11 votos favoráveis.

qhüo
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Ívlesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas, aos 22 de março de 2022.



cÂuann MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Cámara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: {31) 3731-1840 E-mail: camaía@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.lêg.br

Projeto de Lei no 06712021

Aprovado em 2a discussão e votação por 9 votos favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de março de 2022

\'uru.§
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora
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CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PROPOSIÇAO DE LEr N" 012/2022

INSTITUI A CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA
COM FII}ROMIALGIA (CIPFII}RO) NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE CONGONIIAS.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,

sanciono c promulgo a scguinte Lei:

Art. 1" Fica instiluída, no âmbito do Municipio de Congonhas, a CaÍeira dc Identificação

da Pessoa corn Fibromialgia (CIPFIBRO) dcstinada a identificar a pessoa diagnosticada com

Fibromialgia, de modo a facilitar, enquanto pcssoa titular dc dircitos especiais, o atendimenlo

prefercncial em órgãos da Âdministração Pública Dircta e Indireta, bcm como nas instituições dc

caráter privado.

Art. 2' A (CIPF'lllRO) será expcdida mediante requcrimcnto, acompanhado de relatório

médico, com indicação do código da Classificação Estatística Intemacional dc Doenças c

Problcmas Relacionados à Saúde (CID), e dcverá conter, no mínimo, as scguintcs informaçôes:

Art.3" A Carteira dc Identificação da Pcssoa com Fibromialgia (CIPFIIIRO) 1erá sua

primeira via expedida som qualquer custo, por meio de rcqucrimento dcvidamcntc precnchido c

assinado pelo interessado ou por seu reprcscntante legal, acompaúado dc rclatório médico

confirmando o diagnóstico com o CID (Ctassificação Intemacional de Doenças), além dos demais

documcntos exigidos pelo competentc órgão municipal.

2/vír

t Nome completo, filiação, local e data de nascimento, númcro da carteira dc

identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas(CPF), tipo

sanguíneo, endereço residencial completo e númcro de telefone do identificado;

Fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) ccntímetros (cm) c

assinatura ou impressão digital do identificado;

Nome complelo, documento de identificação, cndereço residencial, tclefone o c-

mail do rcsponsável legal ou do cuidador;

tt.

ut

câmârâ Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem .lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Íelefone: {31) 3731-1840 - E-mail: camarâ@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br



2/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

IV Idcntihcação da unidadc da Fcderação e do órgão expcdidor e

assinatura do dirigente rcsponsáve[.

ArÍ.4" A (CIPFIBRO) terá validade dc 5 (cinco) anos, devendo scr manlidos atualizados os dados

cadastrais do idcntificado, e deverá scr rcvalidada com o mesmo númcro, de modo a pcrmitir a

contagem das pcssoas fibromialgia.

Art.S'Esta Lei entra cm vigar na data dc sua publicação

ár

\uo*
HE,MERSON IIONAN INÁCIO

Prcsidcntc da Mesa Diretora
Câmara Municipal dc Congonhas

CMC/MR

câmarã Municipal de contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúniot 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - É-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.b.

Câmara Municipal de Congoúas, 30 de Março dc 2022.



2/v cÂvann MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

LEI N'4.078, DE 9 DE MAIO DE'2022

rNsrrrur A cARTETRA DE IDENTIFICaçÃo ».L pESsoA
coM FTBRoMTALGTA (cIpFIBRo) No ÂNrstro oo
uuNlcÍpro DE coNcoNHAS.

Art. 1o Fica instituída, no âmbito do Município de Congonhas, a Carteira de IdentiÍicação

da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO) destinada a identificar a pessoa diagnosticada com

Fibromialgia, de modo a faoilitar, enquanto pessoa titular de direitos especiais, o atcndimcnto

preferencial em órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, bem como nas instituições dc

caráter privado.

Art. 2' A (CIPFIBRO) será expedida mediante requerimento, acompanhado de rclatório

médico, com indicação do código da Classificação Estatistica Intemacional de Doenças c

Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

Art.3'A Carteira de Identihcação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIIIRO) terá sua

primeira via expedida sem qualquer custo, por meio de requerimento devidamente preenchido e

assinado pelo interessado ou por seu representante legal, acompanhado de relatório médico

confirmando o diagnóstico com o CID (Classificação Intemacional de Doenças), alóm dos demais

documentos exigidos pelo competente órgão municipal.

íy

I Nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da carteira dc

identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pcssoas l.ísicas(CPF), lipo

sanguíneo, endcrcço residencial completo e número de telefonc do identificado;

Fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) centímctros (cm) e

assinatura ou impressão digital do identificado;

Nome completo, documento de identificação, endereço residcncial, telefone e e-

mail do responsável legal ou do cuidador;

It

III.

câmara Municipal d€ Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem J únior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E ma il: ca ma ra @conBonhas. mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

\\,ug

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e cu, Presidentc do

Legislativo Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:



2/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

IV Idcntificação da unidade da Federação c do órgão cxpcdidor c

assinatura do dirigente responsável.

Art.4' A (CIPFIBRO) terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos atualizados

os dados cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada com o mesmo número, de modo a

permitir a contagem das pessoas fibromialgia.

Art.S'Esta Lei entra em vigar na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, 09 de maio dc 2022.

dr

,"-,,*,\H#* INÁCIO
I'residcnte da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

câmara Municipal de Congonhâs
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Cêntío, Congonhas/MG - TeleÍone: (31) 3731-1840 - É-mail: câmara@con8onhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br
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Congonhas - MG

Conponhâs, l0 dc Mâio de 2022 Diário Oficiâl El€trônico, criado pcla l.ci municipal N" 2.900/2009 - 
^NO 

l2 I N" 2942

sctcmbro dc 2020 scÍá ministrado no ámbito de todo o curriculo cscolar
An. 5" - Estalei enrra em vigor na data {.1€ sua publiiraçào.

Cimrr.r Municipalde Congonhâs,09 de mâio de 2022

IIEMFJRSON RONAN INACIO
Pr€sidentc dâ Mes8 Dirc(ora

Câmam Municiprl dc Congonhrs

ESTADO DE MINAS GERAIS
rr.r uNrcÍpto oe coNGoNHAs

Lf,I N" 4.077, DE 09 DE MAIO DE 2022

DISPÔE soaRE A INSTAI-AÇÀo, EM EsPAÇos PÚaLIcos, DE BRINQUEDoS E EQUIPAMENToS ADAPTADoS, ACADEMTA Ào AR
Lr\Rr. EspEctALMENTE DESENVoLVIDoS PARA LAZER E RECREAÇÀo DE ptjssoAs poRT^DoR^s DL DEFrcrÊNCrÀ rJ ou vuBrr |DADL
REDUZIDA, vtsANDo TNTEGRAÇÃo E INCLUSÀo soctAL. No ÀMBITo Do MUNtcino DE coNGoNHAs.

/\ Câmara Muniripâl de Congonhas, Estado de Minas Geràis, apmvou e eu, PresidenÍe do Irgislarivo sânciono e pmmulgo a següintc Lei:
Aí. l" Dispõe sobÍe ô inshlaçâo, em espaços públicos, de bnnquedos e equipamônros adâptâdos, e âcademia âo ar livre, espccialmcnlc descnvolvidos

pam lazer e Íecreação de pessoâs portadoÍas dedeficiência ou mobilidade rêduzida, visando integmçào e inclusão social, no ámbito do municipio dc Congonhas.

§ l" Nos cspaços de lazel e recreação ou atividades fisicas, inslalados em jardins. praçâs, áreâs públicas parâ uso do público em geral. o Poder Público
dcvcrá disponibilizâr no rnínimo 5% (cjnco por ccnlo) dos bnnquedos c cquipamcntos dc lazcradaptados. idcntificados, tânto quanlo tccnicamcnlc possivcl.

§ 2" O peícennral de 5% podeÉ ser aaingido de formâ gradual, de acordo com â progmmaçào de manutenção e subsliluiçào dos bÍinqucdos c

equipamenlos já existentes.
Aí. 2" As estruturas de acessibilidâde pâra atender as pessoas com deíiciência em espaços público deverão âlender a Associâção Bmsil€ira de Normas

1écnicas ABNT.
Aí. l'^s praçâs. parques ê locais afins de que trata estâ l,ei. deverão contar com rampâs pârâ o acesso de pessoas com deficiêncra.

^í. 
4' Esla Lci cntra em vigor nâ data de sua publicaçào.

Câmarâ lúunicipal dc Congonhas,09 dc maio de 2022

HIMTRSON RoNÀN INACIO
Prcsidcntc dr Mos$ Direlorâ

Câmâr, Municipsl de Congonhs

ESTADO DE MINAS CERAIS
lruxrcÍpro »r coNcoNHÂs

Lf,I N'1.078. DE 9 DE ]IIAIO DE 2022

INSITUI A CARTETRÁ DF rDE\TrFrcAÇÀo DA pESSo^ coM FtBRoMtALct^ ÍctpFIBRo) No ÀMBlro Do vL Ntcipto DF
CÔNGONIIAS,

A Câmara Municipal dc Congonhâs, Estâdo dc Minâs Ccrais, dNrclâ c cu, Prcsidcntc do trgislativo Municipal, sanciono c promulgo a scguintc l"i:
Aí. l' Fica instituida, no âmbito do Münicipio de Congonhas. a Câíeira dc ldentilicaçào dã Pessoa com FibÍomialgia (CIPFIBRO) dcstinada a

identiíicâr a pessoa diaenosticadâ com Fibromialgia, de modo a facilitar. cnquanto pessoâ lilulaÍ de direiios especiais, o atendimento prefersrcial ern órgâos dà

AdminisrrâÇào Pública Direlá e IndireG, bem como nas instituições de caráter privado.
Aí.2'A (CIPFIBRO) sem expedida mediantc requerimento, acompânhado de relarôrio médico, com indicâção do côdigo dâ Clâssificaçào ,istalisrica

Intemacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conleÍ, no minimo, as seguintes informâções:

^í.3" ^ 
CâíeiÍa de ldentificaçâo da Pessoa com Fibromialgia (CPrIBRO) leú sua primeim via expedida sem qualquer suslo, por meio de requerimentô

dcvidamcnlc prccnchido c assinado pclo inrcrcssado ou por scu rcprcscntantc lcgal, acompanhado dc rclâlório médico confirmândo o diagnóstico com o (llD
(Classificaçào lntcmacional dc Doênças), alêm dos dcmais dooumcntos cxigidos pclo compctcnic órgão municipal.

Nonre lomplclo, filiaÇão, local e data d€ nascimento, número da cârleira d€ ideDt;dade civil, número de inscriçào no Câdâstro dc Pessoâs l:jsicâs(( PIi),
tipo sânguineo, cnderêço residencial completo e núm€ro dc tcl€fone do idcntificado;

Fotografiã no íormato 3 (úês) cenrimetros (cm) x 4 (quatro) c€nrimetros (cm) c assiratura ou irnpressào digital do ideniificado;
Nome complelo, documento de idcntificação, endereço residencia!, telefone e c-mail dô responsável legal oü do cuidador:
ldentificação da unidad€ da Federaçào e do órgão expedidor e assinatura do dirigente responsável.

^n.4" 
A (CIPFIBRO) teÍá validade de 5 (cinco) ânos, devendo ser mamidos atualizádos os dâdos cadastrais do identiÍicado, € deverá scÍ rsvalidadâ com

o mesmo número. d€ modo a permidra contâgem das pessoas §bromialgia.

^í.5'Esra 
Lci cntm cm vigarna data de süa publicâçào.

CámaÍã Municipalde Consonhas.09 de maio de 2022.

IÍE}{ERSO\ RO\,\\ I\ÂCIO
Prcsidcnrc dá llcs, Dirclorâ

Câmarâ }lunicipal d. Congonhâs

rgonhrs.mg,gov.bÍ
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